
LrctTAÇÃo PE36t2O24
De <paulofurlan@onyxcom.com.br>

' Para <licitacao@nsb.pr.gov.br>

Data 02/101202409:12

nyxco m 
I fâ,y"1-f,l.r*i "

LIC|DADE LTDA l(4í) 984(x.3m9 I 3025.s8«)

Bom dia.

Estou participando do PE 36/2O24.WEslou sendo cerceado de participar dos lances, ocorre que o valor unitário é de RS 1 6,10 e o lance mínimo foi estabelecido

de '10,00, como posso iniciar lance ofertado já 50oÁ abaixo do valor, que já é bem abaixo de minha tabela.

Tentei contato no fone informado do edital e não dá ligação.



0211012024, 11:04 SlASGnet-DC - ltem da Licitação

Licitação

Esta consulta reflete a licitagão ta! como o aviso foi divulgado.

UASG Responsável

98023 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA- PR

Modalidade de Licitação No da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa

Pregão 9003612024 Tradicional Eletrônico Aberto

'ltem

No do ltem Tipo de ltem ltem

Serviço I 0049 - de Jornal / Revista / Livro

Unidade de Fornecimento

UN

Descrição Dêtalhada

Publicação de atos oficiais do Município de Nova Santa Bárbana sendo jonnal diánio de grande cinculação em todo Estado
do Paraná, comprovado atnavés do M (instituto de venificação de circulação) ou órgão sirnilar. (publicação
eletnônico).

{ b.:

orgao

Item Sustentável

Quantidade Total do ltem Critério de Julgamento

1440 Menor Preço

Valor Sigiloso? Sim , Não

11po de Benefício Grupo

Sem Benefício 0 Náo Aqrupado

Utilizar tratamento do Decreto 717412010

de Variação

Locais de Entrega

Critério de Valor

Valor Estimado

Valor Total (R$)

23.184,00

Item da Licitação 0211012024 11:04:52

10,00

lntervalo Mínimo entre Lances

1

QuantidadeMunicípio/UF de Entrega

54577 - Nova Santa Bárbara/PR 1440

lr para o ltem: rI] Próximo ltem1

Licitaçáo Edital / Relação de ltens crupos I ttens 
I

Nova Pesquisa de Licitações

lu"-r--"1

https:i/www2.comprasnet.gov.brlsiasgnet-dc/secure/visualizarltemLicitacao.do?method=iniciar&itemLicitacao.codigoltemCompra=41196837&vers.. . 111

Item Anterior 
I
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í. RELAToRto DE oecunlçôes

i. Condições de participação

Manifesto ciência em relaçáo ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições,
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal de'1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo.

ii. Declarações para fins de habilitação

Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório.

lnexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade
rtratante.

Vumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.
Manifesto ciência em relação a todas as informaçóes e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.
Cumpro o disposto no inciso XXX|ll do art. 7o da Constituição Federalde 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatoze anos.

iii. Declaraçóes de cumprimento à legislação trabalhista

Observo os incisos lll e lV do art. 10 e cumpro o disposto no inciso lll do art.5o, todos da Constituição Federal de 1988,
que veda o tratamento desumano ou degradante.
Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
especíÍicas, quando cabíveis.

iv. Profissionais organízados sob a forma de cooperativa (1)

>úrf,O" 
da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.o 14.133, de 1o de abril de

(1) Declaração válida apenas para cooperativas

v. Relação de fornecedores que declararam que cumprem e estão cientes de todas as declarações acima

IDENTIFICADOR NOME/RAZAO SOCIAL DATA DA
DECLARAçÃO

PORTE DA
EMPRESA

TRATAMENTO
DIFERENCIADO
ME/EPP?

766373050001 70 EDITORA BEM PARANA LTDA 0111012024 20:23 Grande Empresa Não

01527405000145 W&M PUBLICIDADE LTDA 3010912024 07:43 ME ou EPP Sim

C o py right Com pras.gov. br
Página 1 | 1Versão: October/2024
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÂNÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARÁ PR

TERMO DE JULGAMENTO
UASG 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

PREGÃO eoo36/2024

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço f Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não UF da UASG: PR

Objeto da compra: Contratação de empresa para prestação de serviço de publicação de atos de licitação da Administração Pública
de Nova Santa Bárbara PR

Entrega de propostas: De 13/09/2024 às 08:00 atê 02/10/2024 às 09:00

Âbertura da sessão pública: Dia 02/10/2024 às 09:00 (horário de Brasília)

Mensagens do úat da compra

Responsável Data/Horu Mensagem

pública está aberta. Até 20 itens poderão estaÍ em disputa simultaneamente e o período de

para disputa será entre 09:00 e 1l:30 e entre 13:00 e 16:30. Haverá aviso prévio de abertura
de 2 minutos. Mantenham-se conectados.

Bom dia Srs. Licitantes. Este Pregão será conduzido pela Pregoeira Elaine Cristina Luditk dos

i Santos, nomeada pela Portaria n L23/2023.

i Sistema i oz/t 0/2024 às 09:00:01

02/10/2024 às 09:00:32

Sistema i 02/ L0/2024 às 09:12:06

02/10/2024 às 11:01

i A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de

fornecedores" na linha do tempo.

Srs. licitantes, ÍetoÍnaremos a fase de julgamento das propostas às 13h00min. Obrigada

Sistema 02/10/2024 às 13:44:43

Boa tarde. Após sermos informados por e-mail por uma das empresas participantes do certame

sobre a impossibilidade de ofertar lances, devido ao intervalo mínimo definido de R$ 10,00 (dez

reais), verificamos que houve um eÍro no cadastro. A disputa deveria ter ocorrido pelo valor total
do certame, e não pelo valor unitário.

Diante disso, a fim de evitar prejuizos ao município pela ausência de lances que poderiam reduzir
o valor final da contratação, a pregoeira decide encaminhar o processo à Autoridade Competente,
sugerindo a revogaçào do certame.

que um novo pÍocesso for aberto, as empresas paÍticipantes serão devidamente notificadas.

Sistema 02/10/2024 às L3:44:49

Sistema

Eventos da compra

às 13:46:01

Data/Hon Descrição

02/10/2024 às 09:00:01 Abertura da sessão pública

03/10/2024 09:36

da etapa de julgamento de propostas

1dc3

02/10/2024 às 09:12:06

Sistema

Sistema
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Item 1 - Publicação, Impressão deJornal / Revista / Ltwo

PREGÃO eOO36/2024

i68
Publicação de atos oÍiciais do Município de Nova Santa Bárbara sendo jornal diário de grande circulação em todo Estado do Paraná,

comprovado através do IVC (instituto de verificação de circulação) ou órgão similar. (publicação eletrônico).

Valor estimado: R$ 16,1000 Critério de julgamento: Menor Preço

Qrantidade 1440 Unidade de fornecimento: UN

Intervalo mínimo entre lances: R$ 10,0000

Situação: Revogado

Fornecedor Valor ofertado Situação

LTDA
R$ 16,1000

i V,lo, propor,r, R$ 16,1000 Valor negociado: Nào informado Qrantidadeofertada: 1440

I 6,0000R$

i Valor proposta: R$ 16,0000 Qrantidadeofertada: 1440

lances do Item 1

Data/hore Participante
Nenhum lance foi registrado para o Item l.

Mensagens do úat do Item I

Lance

Responsável Deta/Hora

\--'ma 02/10/2024 09:00:01

02/10/2024 09:15:09

02/10/2024 09:75:23

Sistema para o
participante
0r.527.40s/00014s

02/10/2024 09:19:42

do item 1 para lances está agendada para daqui a 2 minutos. Mantenham-se conectados. i

Mensagem

02/10/2024 09.02.02 O item I foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

10/2024 09:12:03 O item I está encerrâdo.

paÍtlclpante

03/t0/2024 09:36

02/10/2024 09:22:40

2de3

0 1.s27 .40s / 00014s - §7&M PUBLICIDADE LTDA
Porte MeEpp/Equiparadar Sim (D)
UF: MG

Valor negociado: Não informado

Sistema

Sistema

Sistema para o
partlclpante
01.s27.405/00014s

Bom dia

Sistema para o
partlclPante
01.s27.40s/00014s

Sr. Fornecedor W&M PUBLICIDADE LTDÂ CNPJ 01.527.405/000145, você foi convocado para
negociação de valor do item l.

Sr. Fornecedor \7&M PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.527.405/000145, você foi convocado para
enviar anexos para o item 7. Prazo para encerrar o envio: 12:19:00 do dia 02/10/2024. Justificativa:
Sr. Licitante, solicito o envio da proposta ajustada, juntamente com a comprovação que de o jornal
ofertado é diário e de grande circulação em todo Estado do Paraná, comprovado através do IVC
(instituto de verificação de circulação) ou órgão similar.

O item I teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor WaM PUBLICIDADE LTDA,



UASG 985457 PREGÃO 90036/2024

Sistema 03/10/2024 09:35:41

O item 1 foi revogado pelo pregoeiÍo. Motivo: Considerando que houve erro no sistema, de modo
que a continuidade do pÍocedimento licitatório poderá causar prejuízos ao Município, dada

ausência de lances que poderiam reduzir o valor final da contrataçao.

de recurso do item 1 está aberta até08/10/2024.09:36:03

Eventos do Item 1

Descrição

09:02:02 Item aberto para lances.

Item com etapa aberta encerrada.

:

i.02/10/2024 09:12:03 Item encerrado para lances.

02/10/2024 09:19:42

02/10/2024 09:22:40 Negociação encerrada. Fornecedor W&M PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.527.405/000145 manteve R$ 16,0000

02/10/2024 09:49:24 Fornecedor §í&M PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.527.405/000145 finalizou o envio de anexo.

03/10/2024 09:36:03 Encerramento da sessão 1 de julgamento / habilitação.

03/10/2024 09:36 3de3

01.s27 .405/00014s 02/10/2024 09:22:40
CNPJ 01.527.405/000145. A negociação do item I foi recusada pelo fornecedor ri7cM

PUBLICIDADE LmA, CNPJ 01.527.405/000145, mantendo R$ 16,0000.

pelo participante
0r.s27.40s/000t4s

02/10/2024 09:49:24
O item 1 teve e convocação para envio de anexos enceÍrada às 09:49:24 de 02/10/2024. 2 anexos

foram enviados pelo fornecedor rV&M PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.527.405/0001-45.

pelo participante
01.s27.405/00014s

02/10/2024 094930 Prezados,

pelo participante
01.527.405/00014s

02/10/2024 09:49:39 proposta e ivc enviados

Sistema

02/10/2024 09:12:03

02/10/2024 09:15:23 Fornecedor W&M PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.527.405/000145 convocado para negociação de valor.

Fornecedor \V&M PUBLICIDADE LTDA, CNPJ 01.527.405/000145 convocado para o envio de anexo. Prazo de

encerramento: 02/10/2024 L2:19:00. Motivo: Sr. Licitante, solicito o envio da proposta ajustada, juntamente com a

comprovação que de o jornal ofertado é diário e de grande circulação em todo Estado do Paraná, comprovado atravês do
IVC (instituto de verificação de circulação) ou órgão similar.



PREFE TURA MUNIC PAL, í?0NOVA NTA BARBARA

CORRESPONDÊNCA INTERNA

De: Pregoeira

Para: Prefeito Municipal

Ref: Pregão EIetrônico no 3612024

Nova Santa Bárbara, 0211012024

Excelentíssimo Sen hor Prefeito,

Apos a finalização da etapa de lances do Pregão Eletrônico n"

3612024, cujo objeto é a contratação de empresa para a prestaçáo de serviço de

publicação de atos de licitação da Administração Pública de Nova Santa Bárbara -

PR, fomos informados por e-mail, por uma das empresas participantes, sobre a

impossibilidade de ofertar lances devido ao intervalo mínimo definido ter sido de R$

10,00 (dez reais). Ao analisaro caso, constatamos uma falha no sistema: a dísputa

deveria ter ocorrido com base no valor total do certame, e não no valor unitário do

item que é de R$ 16,10 (dezesseis reais e dez centavos).

Diante desse equívoco, e visando evitar pre1uízos ao Município, pela

ausência de lances que poderiam reduzir o valor final da contratação, encaminho o

processo à Vossa Excelência para que sejam tomadas as medidas cabíveis, com

revogação do certame e a abertura de um novo procedimento licitatório.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine

la

Portaria n" 12312023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa Barbara,
Paraná - www.nsb.pr.gov.br
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PAREcER runíorco

Pregão Eletrônico n" 3612024

Processo Administrativo no 5512024

Assunto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço

de publicação de atos de Iicitação da Administração Pública de Nova Santa

Bárbara - PR

Solicitante: Setor de Licitações

1. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria

Jurídica para análise acerca da possibilidade jurídica de se realizar a revogação

do processo licitatorio na modalidade pregão, na forma eletrônica, cujo critério

de julgamento será o de menor preço, para "Contratação de empresa

especializada na prestação de seruiço de publicação de atos de licitação da

Administração Pública de Nova Santa Bárbara - PR", com valor máximo de R$

36.403,20 (trinta e seis mil, quatrocentos e três reais e vinte centavos), conforme

justificativas apresentadas.

Conforme informado pelo Setor de Licitaçoes deste município, durante a

etapa de lances do pregão eletrônico, umas das empresas licitantes entrou em

contato informando sobre a impossibilidade de se ofertar lances no torneio em razáo

do intervalo mÍnimo definido ser de R$ 10,00 (dez reais).

O Setor de LicitaçÕes ainda informou que apos o contato da licitante,

verificou que, de fato, houve uma falha no sistema, tendo em vista que a disputa

deveria ter ocorrido com base no valor total do certame e não com base no valor

unitário do item. Diante dessa inconsistência, com a finalidade de se evitar prejuÍzos

ao município pela ausência de lances, os quais poderiam reduzir o valor final da

contratação, pretendem a revogação do processo.

E o relatório

Página 1de 5
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PREFEITURA MUNICIPAL

V T BARBARA

2. DA LEGTSLAÇÃO Oe REGÊNCIA

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "a", da Lei no 14.13312021,

com redação dada pela Lei Complementar no 19812023, a Lei no 8.666/93 foi

revogada em 30 de dezembro de 2023. Portanto, a legislação de regência do

presente processo é a Lei n" 14.13312021, que expressamente revogou a lei de

licitações e contratos administrativos anterior.

3. FUNDAMENTAÇÃO

A Administração Pública goza do poder de autotutela para anular ou

revogar seus atos administrativos, quando estes se apresentarem, respectivamente,

ilegais ou contrários à conveniência ou à oportunidade administrativa. Neste

aspecto, tanto nos casos de revogação, quanto nos casos de anulação, é

desnecessária a intervenção do Poder Judiciário, sendo prerrogativa da

Administração para realizar ambas por meio de outro ato administrativo auto

executável.

O Supremo Tribunal Federal há tempos já consolidou entendimento

jurisprudencial no sentido de que a Administração Pública tem o poder de rever os

seus próprios atos quando os mesmos se revestem de nulidades ou quando se

tornam inconvenientes e desinteressantes para o interesse público. lsto é o que se

observa, inclusive, do teor das Súmulas 346 e 473 da Corte Superior:

"A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios
atos. (STF, Súmula no 346, Sessáo Plenárla de 13.12.1963)".

"A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de
vícios que os tornam ilegais, porque deles náo se originam direitos; ou
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados
os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciaçáo
judicial. (STF, Súmula no 473, Sessáo Plenária de 03.12 1969).'

Em razão do princípio da autotutela administrativa, a Administração tem

o dever zelar pela legalidade de seus atos e condutas e pela adequação deles ao

interesse público, e uma vez verificado que atos e medidas contêm ilegalidades,

Pági a2de6
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poderá anulá-los por si própria, e acaso conclua pela inoportunidade e

inconveniência, poderá revogá-los.

Com efeito, a autotutela é a expressão propria do princípio da legalidade

e, nesta condição, impõe à Administração Pública o dever, e não a mera

prerrogativa, de zelar pela regularidade de sua atuação (dever de vigilância), ainda

que para tanto não tenha sido provocada.

Em relação ao caso que ora se apresenta para análise, consta nos autos

do processo administrativo que a pretensão para revogar o certame teve como

motivação uma falha sistêmica, o que impossibilitou a oferta de lances pelos

licitantes, fato este que certamente prejudica o caráter competitivo da licitação, pois

não permitiu que os interessados ofertassem lances abaixo da proposta inicial, o

que, em tese, poderia culminar em uma contratação mais cara ao município.

A Lei Federal no 14.13312021, incidente na espécie, é clara ao preconizar

a possibilidade de revogação do processo licitatório por motivo de conveniência e

oportunidade, devendo, contudo, o motivo ser resultante de fato superveniente

devidamente comprovado. lsto é o que se observa do art. 71,11, § 2o, da NLLC:

Arl.71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos
os recursos administrativos, o processo licitatorio será encaminhado à
autoridade superior, que poderá:

tl
ll - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
tl
§ 2" O motivo determinante para a revogaçáo do processo licitatório
deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

na3de6

De outra banda, é sabido que o procedimento licitatorio destina-se a

garantir a observância, dentre outros, do princípio constitucional da isonomia, da

seleção da proposta mais vantajosa paru a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da

vinculação ao edital, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
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No presente caso, a Administração demonstrou a ocorrência de fato

superveniente que veio a ensejar a necessidade de revogação do certamente.

Observa-se, ainda, que diversamente do previsto no art. 71, da Lei

14.13312021, a intenção de revogação do procedimento licitatório se deu antes

mesmo da fase de julgamento e habilitação.

Por outro lado, observa-se o direito ao contraditório e à ampla defesa

(CF, art. 50, LV), consistente no direito dos licitantes de se oporem ao desfazimento

da licitação antes que decisão nesse sentido seja tomada.

Entendendo ser caso de desfazimento do processo licitatório, a

Administração deve comunicar aos licitantes essa sua intenção, oferecendo-lhes a

oportunidade, no ptazo razoável que lhes assinalar, de defender a licitação

promovida, procurando demonstrar que não cabe o desfazimento, antes da decisão

ser tomada.

Todavia, em que pese esse posicionamento, cogita-se a possibilidade de

supressão do contraditorio e da ampla defesa nos casos em que o desfazimento do

processo de contratação ocorre antes da homologação do certame e da adjudicaçáo

do objeto, como verificado no caso em testilha.

A hipotese encontra fundamento no posicionamento do Superior Tribunal

de Justiça, o qual defende a tese de que antes da adjudicação do objeto e da

homologação do certame, o particular declarado vencedor não tem qualquer direito

a ser protegido em face de possível desfazimento do processo de contratação, o

que afasta a necessidade de lhe ser assegurado o exercício do contraditorio e da

ampla defesa. Veja-se:

"ADMTNTSTRATTVO LTCTTAÇAO NnODALTDADE pREGÃO

ELETRONICO - REVOGAÇÃO - CONTRAD|TOR|O. 1 Licitação
obstada pela revogação por razóes de lnteresse público. 2. Avaliaçáo,
pelo Judiciário, dos motivos de conveniência e oportunidade do
administrador, dentro de um procedimento essencialmente vinculado
3 Falta de competitividade que se vislumbra pela so participação de
duas empresas, com ofertas em valor bem aproximado ao limite

Pági na4de6
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máximo estabelecido. 4. A revoqacão da licitacão. quando
antecedente da homolooacão e adiudicacão. é perfeitamente

antecedendo a revoqacáo quando há direito adquirido das
emoresas concorrentes. o que só ocorre após a homoloqaÇão e
adiudicacão do servico I 6. O mero titular de uma

Recurso ordinário não provido. (STJ, ROMS no 200602710804, Rel.
Eliana Calmon, DJE de 02.04.2008). "Agravo de lnstrumento.
Concorrência Pública n.24712013. Revogaçáo do certame pelo ente
Público Municipal. Suposta violaçáo ao § 3o do artigo 49 da lei 8666/93.
lnocorrência. Licitação ainda náo homologada e objeto náo adjudicado.

caso. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Alegação de
motivação inábil a justificar a abertura de novo procedimento licitatorio.
Estudos que demonstram a inviabilidade da manutençáo do objeto do
certame anterior. Agravo de instrumento desprovido. A revogaçáo
pode ser praticada a qualquer tempo pela autoridade competente para
a aprovaçáo do procedimento licitatório [ ] diante de fato novo e não
obstante a existência adjudicaçâo do objeto a um particular, a
Administraçáo tem o poder de revogação. Poderá revogar a
adjudicação e a homologação anteriores, evidenciando que a nova
situação fática tornou-se inconveniente ao interesse coletivo ou supra-
individual a manutençáo do ato administrativo anterior (Marçal Justen
Filho). O vencedor do processo licitatorio náo é titular de nenhum
direito antes da assinatura do contrato. Tem mera expectativa de
direito, nâo se podendo falar em ofensa ao contraditorio e à ampla
defesa, previstos no § 3o do artigo 49 da Lei n. 8.666/93. Precedentes
(STJ. Ministra Eliana Calmon). Com a devida fundamentaçáo, pode a
administração pública revogar seus proprios atos, sendo legal a
anulaçáo de processo licitatório quando o edital do certame está eivado
de irregularidades. A administraçáo pode anular seus proprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se
originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciaçáo judicial (Súmula 473 do STF) (TJSC. Rel.
Des. Sérgio Roberto Baasch Luz). (TJSC, Agravo de lnstrumento n.

4005547- 51.2016.8.24.0000, de Palhoça, rel. Des. Pedro Manoel
Abreu, i 24-01-2017).'

Neste cenário, considerando que o presente processo, na forma do art.

17, da Lei n' 14.13312021, parou na fase de apresentação de propostas e lances,

entende esta Procuradoria, salvo melhor juizo, ser dispensável o contraditório,

conforme remansosa jurisprudência, até mesmo pelo fato de não se ter chegado nas

fases previstas no art. 71, da Lei n" 14.13312021.

4. CONCLUSÃO

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juizo, presentes os

pressupostos de regularidade jurídica do ato de revogação do processo
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administrativo de licitação, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os

aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise da Assessoria

Jurídica.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questÕes jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatório, ficando a cargo da autoridade competente para celebrar

o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

Desse modo, diante de toda contextualizaçáo fática e documental com

base naquilo que foi verificado, para salvaguardar os interesses da Administração,

submeto o presente opinativo para análise da autoridade superior para apreciação

e, se for o caso, ratificação.

E o parecer.

Nova Santa Bárbara/PR, 02 de outubro de 2024

Carlos Eduardo da Silva
Procu rador J urídico M unicipal
oAB/PR 1 18.675
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DESPACHO DO MUNICIPAL

Ref: Pregão Eletrõnico n" 36/2024

O Prefeito Munbipal de Noua Santa Bdrbara, no uso de suas

atibuiçoes legais, com base nos pincípios que regem a administraçao pública

e em conformidade com a Lei de Licitações no 14.133/ 27, bem como:

CONSIDERANDO: que a Administraçao Pública ao constatar a

inconueniência e a inoportunida.de poderó" reuer o seu ato e consequentemente

reuogar o processo licitatóio, respeitando-se asslm os princípíos da legalidade

e da boa-fé administratiu a;

CONSIDERANDO: que o art. 71, inciso II, da Lei 14.133/21

estabelece que:

"Art. 71. Encerradas as /ases de julgamento e habilitaçao, e

exauridos os recursos administratiuos, o processo licitatório será.

encaminhado à autoridade superior, que poderá": (..,)

I - reuogar a licítaçdo por moüuo de conueniência e

oportttnidade";

COJVSIDERÁNDO: que a. Súmula 473 do S?F, assim dispoe:

"A administraçdo pode anular seus próprios atos, quando

eiuados de uícios que os tornam ilegais, porque deles não se

originam direitos; ou reuogá.-los. por motiuo de conueniência ou

em todos os casos. a apreciacão judicial";

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,TeleÍone - 43.3266-8100 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paranát
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CONSIDERAMO: posicionamento do TCU no senüdo de que o ato

de reuogar a licitaçao é piuatiuo da Administraçdo e pode ser praticado a

qualquer momento:

"Em qualquer dos casos de reuogaçdo ou anulação deue constqr

do processo a deuida motiuaçdo, com indicaçdo dos fatos e

fundamentos jurídicos da decisao. Na hipóteses de

desfa.zimento do processo licitatório, por reuogação ou anulaçdo,

assegura-se ao licítante uista.s dos autos, direito ao contraditóio

e à ampla defesa. Ato de reuoaar a licitaçdo pode ser

praticado a qualquer momento. É oriaatiao da

Administraçã.o. Sem prejuízo das determinações cabíueis,

considera-se prejudicada a representaçdo que uersa sobre

falha,s apontadas em concorrência ante a perda de seu objeto,

deuido à declaraçdo de sua reuogaçdo pela Administraçd"o

licitante." (TCU, Acórddo n" 889/ 2007, Plenario) (gnfo nosso/.

CONSIDERANDO: as razões apresentadas pela

Pregoeira, no senüdo de que o houue erro no si,stema, de modo que a

contínuidade do procedimento licítatôrio poderá. causar prejuízos ao Município,

dada ausência de lances que poderiam reduzir o ualor final da contrataçao;

DDTERMINO a REVOGAÇÃO da ticitaçõ"o na modalidade

Pregao Eletrônico n" 36/ 2024.

Cumpra-se na forma da legislaçao em uigor, publique-se e

comunique os interessados da presente decisdo.

Noua Santa Barbara, O3 de outubro de 2024
.5N m:AVr^rr
CI.AUOEt'IR VALERIO

^.úlorrk.ú 
r.pdr,. E

*rrh*trffilr@ o

Claudemir Valério

Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,f ebÍone - 43.3266-8í00 - C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.eov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL -

n" 66O, de O2 de

I - Atos do Poder Executivo
Edição: 280212024-1011 - Data 0311012024

DESPACHO DO PREFEITO

Ref: Pregã.o Dletrônico n" 36/2024

O Prefeito Municipal de Noua Santa Bdrbara, no uso de suas atribuições legais, com

base nos princípios que regem a administraçdo pública e em conformídade com a Leí de

Licitações n" 14.133/21, bem como:

CONSIDERANDO: que a Adminístraçao Pública" ao constatar a inconueniência e a

inoportunidade poderá" reuer o seu ato e consequentemente reuogar o processo licitatório,

respeitando-se assim os princípios da legalidade e da boa-fé administratiua;

COÀISIDERÁNDO: que o art.71, inciso II, daLeí 14,133/21 estabelece que:

"Art. 71. Encerradas as .fases de julgamento e habilitaçdo, e exauridos os

recursos administraüuos, o processo licitatório será. encaminhado à. autoridade

superior, que poderd: (...)

II - reuogar a licitaçao por motiuo de conueniência e oportunidade";

CONS,IDDRANDO: que a Súmula 473 do SIF, asslm di.spõe:

"A administraçdo pode anular seus prôpios atos, quando eiuados de uícios que

os tornam ilegai"s, porque deles ndo se oiginam direitos; ou reuoqd.-los, por motiuo

ressaluada. emtodos os casos, a apreciaçao iudicial

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n"222 - Centro

Luciono Albefto Armelln Corso

fi i I Eletrônico
Município de Nova Santa Bárb3,ra - Paraná
CLA

Edição N" 2802 - Nova Santa Bárbara, Paraná QaINTA-FEIRÁ, 03 DE OUTUBRO DE 2024.



CONSIDERANDO: posicionamento do TCU no sentído de que o ato de reuogqr a

licitaçdo e piuaüuo da Administraçao e pode ser praticado a qualquer momento, j 8 fi

"Em qualquer dos casos de reuogaçao ou anulaçao deue constar do processo a

deuida motiuaçao, com tndicaçao dos fatos e fundamentos jurídicos da decisao.

Na hipoteses de desfazimento do processo licitatório, por reuogaçao ou anulaçdo,

assegura-se a"o licitante uisúas dos autos, direito ao contraditóio e à ampla

defesa.

Ii priuatiao d.a Ad.ministraçdo, Sem prejuízo das determinações cabíueis,

considera-se prejudicada a representaçdo que uersa sobre falhas apontadas em

concorrência ante a perda de seu objeto, deuido à. declaraçao de sua reuogaçdo

pelaAdministraçao licitante." (TCU, Acórddo n' 889/ 2007, Plenariq bnfo nossoi.

CONS,IDDRANDO.' as razões apresentadas pela Pregoeira, no sentido de

lu. o houue erro no sistema, d"e modo que a conünuidade do procedimento licitatório podera

causar prejuízos ao Municípío, dada ausêncio de lances que poderíam redtnir o ualor final da

contratação;

DETDRII/IINO

Eletrôníco n" 36/ 2024.

a REVOGACÃO da licitaçao na modalidade Pregao

Cumpra-se na forma da legislação em ulgor, publique-se e comunique os

interessados da presente decísdo.

Noua Sqnta Bdrbara, 03 de outubro de 2024

Claud.emir Va.lério

Prefeito Municipal

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencourt de Moraes n'222 - Cenlto
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ESTADO DO PARANÁ

CHEK LIST

MODALIDADE: PRBGÃO ELETRÔNICO

No ESPECIFICAÇAO DOC OBS.
1 Capa do processo ÔK

Documento de Formalização de Demanda art4
J Estudo'fécnico Preliminar OK
4 'fermo de Referência OK
5 Prefeito pedindo abertura do processo Ox
6. Licitação à Contabilidade (Pedido de dotação) Ov(
7 Contabilidade à Licitação (Resposta dotação) ôk
8 Licitação ao Jurídico (Pedido de Parecer) ÔV
9 Parecer Jurídico (Indicando a Modalidade) OtL

10. Autorização do Prefeito para abertura 9K
11 Pedido de Parecer Jurídico do edital OK
12 Parecer Jurídico (Edital) ÔK
13 Extrato do Edital Or<
t4 Edital completo ÔK
l5 Publicações (Diário Oficial Eletrônico do Município. Em alguns casos:

Diário da União/ Diário OÍicial do Estado). OK

16 I'ublicação Mural de Licitação (I'CE) ôt4
t7 Proposta de preços e documentos de habilitação
18 Ata de abertura e iulgamento
t9 Licitação ao Jurídico (Resultado da Licitação) ox

Parecer Jurídico (Julgamento) Ok
Licitação ao Prefeito (Homologação)

Homologação do Prefeito
23 Publicação da Ilomologação (Diário Oficial Eletrônico do Município)
24 Ordem de contratação
25. Contrato
26. Publicação do extrato do contrato (Diário Oficial Eletrônico do

Município)
27. Cópia do contrato ao fiscal
28 Publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222,Centro, Fone 43. 3266.8100, CEP - 86.250-000 Nova Santa
Bárbara, Parunâ - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.or.gov.br
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ESTADO DO PARANA

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO LICITATORIO
PREGAO ELETRONICO NA 3612024

Aos 17 dias do mês de outubro de 2024, lawei o presente termo de

encerramento do processo licitatório Pregão EletrônÍco n" 3612024, registrado
em l2l0912024, que tem como primeira folha a capa do processo e as folhas
seguintes numeradas do na 0I ao no 182, que corresponde a este termo.

§ú, [r, So.ih
Flávio dos Santos
etor de LicitaçÕes

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, CenÍro, Fone 43. 3266.81 00, CEP - 86.250-000 Nova Santa Bár'bara,
Paraná - E-mai I - licitacao@nsb.pr.s,ov.br - www.nsb.pr.eov.br
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